PROJETO DE LEI 05/2015-L
“Dispõe sobre o direito ao aleitamento materno no âmbito do município da Estância Turística de Barra Bonita e dá outras providências.”

Art.1º - Toda criança tem direito ao aleitamento materno, como recomenda a Organização Mundial da Saúde - OMS. 

Art. 2º - O estabelecimento que proibir ou constranger o ato da amamentação em suas instalações está sujeito à multa. 

Parágrafo único. Independente da existência de áreas segregadas para o aleitamento, a amamentação é ato livre e discricionário entre mãe e filho. 

Art. 3º - Para fins desta Lei, “estabelecimento” é um local, que pode ser fechado ou aberto, destinado à atividade de comércio, cultural, recreativa, ou prestação de serviço público ou privado.

 Art. 4º - O estabelecimento que descumprir a presente lei será multado em 25 (vinte e cinco) UFESPs (Unidade Fiscal do Estado de São Paulo) e em caso de reincidência a multa será aplicada em dobro.

Parágrafo único. Considera-se reincidente aquele que violar o preceito desta Lei, por cuja infração já tiver sido autuado e punido no período de 2 (dois) anos.

Art. 5º - A execução da presente lei correrá por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6º - O Poder Executivo regulamentará no que couber a presente lei.

Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 
Barra Bonita, 16 de abril de  2015.
ROGÉRIO LODI
Vereador
